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PROJETO DE I,EI MUNICIPAL N" ]§Gq

CRIA O FANDO MANICIPÁL PA"RA

POLíTICAS PENÁIS DO MUNICÍPrc
DE PÁU DOS FERROS/RN, E DÁ
OUTRAS PROWDÊNCIÀg.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAU IX)S FERROS/RN, no uso Íiâs atribúções que lhe

são conferidas pela Lei Orgânica do Municipio e demais legislações apliciveis, faço saber que a

Câmara Municipal de Pau dos FerroVRN aprovou e eu sanciono a seguinte [ri:

Art 1". l'ica instituído o Fundo Municipal para Políticas Penais - FMPP - m &nbito do Município

de Pau dos FermVRN, com o objeüvo de financiar programas destinados à reinserção social de

pessoas prcsas, intemadas e egressas, e programas de alternativas penais.

Art 2". Compõem o Fundo Municipal pra PolÍticas Penais - FMPP - os seguintes iecuÍsos:

I - dotações orçamenüirias ordiúrias do Mmicípio;

II - repasses realizados pelo Fundo Penirerrcirírio Nacimal - Funpen, rcs termos da l,ei ComplernenÍar

Nacional no 79, de 7 de janeiro de 1994;

III - recrnsos Íesultrfies de convênios, asordos e instrunrentos com entidades priblicas

fedcrais, estaduais, municipais e estrangeiras;

IV - recursos resultantes d€ doações, contÍibuições em dinheiÍo, valoÍss, bens móveis e imóveis, ou

quaisquer outras üansfeÉncias que o Fundo venha a receber de pessoas fisicas e jurídicas de direito

público ou privado, nacionais ou estrangeiras;

V - rendimentos de qualquer naturez4 qtr o Furdo venlu a arferir como remuneração decorrente &
aplicaçôes de seu palrimônio;

VI - ouras receitas, definidas na Íegulamentaçâo do Fuodo.

§ 1". Os recuÍsos vinculados aos progr.rmas referidos no inciso I incluem ações e projetos que

fomentem a integração social de pessoas pÍesas. como promoção da igualdade racial e de gênero, e

contemplern, denüe outras, atiúdades escolares, ações de incentivo à leitura e atiüdades de

socialização e de educação niio-escolar, tais como as de natuÍez cultural, espoíiva, de capacitação

profissional, de educação ern saúde e preparaçiio para a überdade, serdo vedada a utilização dos
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recursos para a construção, rcfomra de unidades prisionais, compÍa de annâDetrtos, equipamentos e

materiais de qualquer naturczâ destinados à utilização dos agentes públicos no exercício de frução

preüsta na ki Nacional n' 13.7ó5, de I I de julho de 2018.

§ 2'. Os rccursos vinculados aos pÍogramÂs referidos no inciso II do caprÍ deste artigo devem

prioritariamerrte fomentar a implernentaçfu e/ou qualificaçao do Escritrírio Social, nos moldes

estabelecidos pela Resolução no 307, de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Jusüça - CNJ,

ou outra que venha a substitui-la, podendo envolver verbas destinadas a investimentos e custeio.

§ 3". Os Íecursos vinculados Íuts pÍogEuras referidos no inciso III do capú deste aÍigo devem,

prioritariamente, custeaÍ a estruturação e manutenção de eqüpes multidisciplinares destinadas à

desinstitucionalização de pessoas submetidas a medida de segurança intemadas, visando o cúdado

comunitrário e qualificado de todos que necessitem de aten@, tratam€nto, reabilitação e reinserção

social, sendo vedada a üilizaçâo dos recursos para a construção, refomra ou manutenção de hospitais

de custridia e tratâmento psiqulítrico, hospitais psiquiátrioos, clínicas, centros de trdamento,

comrmidades tera$uticas ou entidades correlat^s.

§ 4". Os recursos ünculados aos programas referidos no inciso IV deste artigo devem prioritarianente

custear a esmruraçao e manuteÍÉ de serviços de acompanhamento de altemativas penais com

enÍbque restaurativo, consideraDdo o disposto na Resolução no 288, de 25 de juúo de 2019, do

Conselho Nacional de Jusiça - CNJ, ou outra que venhâ a substituíJa

§ 5". Os ÍEcurcos ünculados Íxls pÍogrzrm,ls referidos no inciso V do caprú deste artigo devenq

prioritariamente, custeaÍ a estutuÍação e manutenção do Conselho da Comunidde, conforme

previsto nos aís. 80 e 8l da Lei de Execuçâo Penal e Resolução no !)6, de 27 de outubro de 2fi)9, do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ou outra qrrc venhn a substinríla, ou instâncias locais do

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combare à Torhrra ou ainda associações de familiares de

pessoas em privação de liberdade, visando ao fortalecimento e aprimorameúo das estraÉgias de

participação e controle social na exeq4ão penal.

Art. 4o. Os rocursos do Fundo poderão ser executados diÍetamente pelo Mrmicípio ou repassafu

mediante convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas aÍividades prcvistas no art. 3" desta t ei.

§ lo- As entidades destinatárias dos recursos deverão prestaÍ contas de sua utilização à Controladoria-

Geral do Municipio de Pau dos Ferros - CGM, fomecendo elementos qu€ permitam ao Poder

Executivo avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactrmdo, com

a descrição das atividades Íealizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultdos

espemdos, nos moldes previstos na [.ei Nacional n" 13.019, de 3l de julho de 2014.

$
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§ 2'. A prestação de contas tení o objetivo de avaliar, taÍnbem, o cumgimento do objeto a paÍir de

verificação do atingimento das metas pctuadas, inclusive, com a apÍesentação de relatório fisico-

financeiro cujo layout sení definido pela Controladoria4eral do Município - CGM - e integrani

anexo do convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas atiüdades prcvistas no aí. 3' desta [.ei.

§ 3". O relaÍório de execução do objeto deverá conter a descrição ,las atividades desenvolüdâs tra

consecução do projeto, com comparativos das metas propostas e dos resultados alcançados, para

deliberação da Controladoria Geral do Municipio - CGM.

§ 4'. Quando a entidade destinaÍríria dos recursos não comprovar o alcânce das metas ou quando

houver eüdência de existência de ato irregular, o Poder Executivo exiginí a apresentação de relaforio

analitico de execução financeir4 com as devidr" descriçôes das despesas e receitas, envolvendo a

comprovação das relações entÍe as moümentações dos recursos e os pagamentos das despesas

realizadas, assim como a demonstrq:b da coeÉncia entre as receitas previstas e as despesas geradas.

§ 5". Se persistirern os motivos que detemrinaram a reauílise das contas em questiio, seú exigido da

entidarle a devolução integral dos Íecursos Í€passados.

Art. 5". A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES - é o órgão específim

responsivel pela gesüÍo adminisEativa e financeira do Fundo.

AÍ. 6o. A gestÍIo do Fundo Mrmicipal para Políticas Penais - FMPP - será Íealizada pela Secretaria

Mmicipal de Desenvolvimento Social * SEDES, competindo'lhe as seguintes afribúções:

I - deliberar sob,r,e editais fu çhamamento publico, critáios de aoálise de projetos e sisternâs de

controle, acompanhamento e avaliação das aplicações efetuadas e da cor€ta aplicação realizada à

conta dos recursos ôs furdos mrmicipais para políticas penais;

II - coordenar a execuçâo dos recursos do Fundo, de acordo com o Plano de Aplicação preüamente

elaborado;

III - elaborar ÍelatóÍio anual de gestão, com dados sobre a quantidde de p,resos, com classificação

por sexo, etnia faixa et:í,ria, escolaridade, atiüdarle de trabalho, regime e duÍação da prisão entÍe

ouuos que forem definidos em regulamentos federais e estaduais vinculados à administraçâo

penitenciriria

Art. 7'. Ficâ instituído o Conselho Consultivo do Fundo Municipal pra Políticas Penais - FMPP.
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Panágrafo único. O Conselho Consultivo, de canâter não deliberativo, é órgão ao qual compete opinar

sobre a distribuição de políticas públicas voltadas para os fins de insütúção do Fundo Municípal para

Políticas Penais - FMPP, avaliando sua aplicação e opinando sobre o aprimoramento Ílâs rotifirs.

AÍ. 8o. O Conselho Consultivo, a ser nomeado por Portaria do Chefe do Poder Executivo, para um

mandato de dois anos, permitida uma recondução, é composto pelos srguintes Íepresentantes:

I - dois representantes indicados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES;

II - um representante indicado pela Secrctaria Mrmicipal de Saúde - SESAU;

III - um repÍesentante indicado pela ffion dos Advogados do Brasil, Subsecçao de Pau dos

FermVRN;

IV - dois reprcsentantes indicados pel,o Poder kgislarivo mmicipal;

V - um reprcsentante de organizações da sociedade civil, tais como entidades de pessoas egressas,

familiares de pessoas presas e egr€ssíls, de promoção da igualda,le racial, defesa dos diÍ€itos dás

mullrcres! organizaçôes de direitos humanos, movimentos sociais, conselhos profissionais" entidades

representativas de trabalhadores, de esudaates, ou de empresírios e outras cuja atuaçâo esteja

relrcionad,a à tnática-

§ 1". A presidência e a vice-pÍÊsidêrcia do Conselho Consultivo caberâo aos represeotantes da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES - e serão indicadas na Portaria que tromear

os ÍepÍesentantes de qrre trata o inciso I, do caput desc aÍfigo.

§ 2'. Cada mernbro do Conselho Consultivo terá um suplente, que o subsdtuiÉ ern sms ausências e

im@imentos.

§ 3". Os mernbros do Conselho Consultivo e respectivos splenües serÍb irdicados pelos titulares dos

órgãos, enüdades e setores representados.

§ 4'. O representante de que trâta o inciso V, do caput deste artigo sení escolhido pelo Cooselho

Consultivo. após o recebimento ôs noures idicados pelas Íespectivas entidades.

Art. 9À O Conselho Consulüvo se uminá em caráer ordinrírio dr.^s vezes ao írno e em cani,ter

extraordiruirio sempÍe que convocado por seu Presidente ou mediante requerimento de um terço de

seus membros.

§ 1". O quórum de reunião do Conselho Consulüvo é de maioria úsoluta e o quórum de aprovação é

de maioria simples.

§ 2". Além do voto ordiniírio, o Presidente do Conselho Consultivo ter:á o voto de qualidade em caso

de empate.
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AÍ. I0. Compete ao Conselho Consultivo do Fundo Municipal para Políticas Penais - FMPP -

elaborar e aprovar seu regimento intemo, que seni publicado por meio de Decreto.

ArL ll. A participação no Conselho Consultivo do Fundo Municipal para Políticas Penais - FMPP,

seÉ considerada pÍestação de serviço público relevante, não remurerada.

Art 12. Os recursos financeiros destinados ao Fundo serão depositados obrigatoriamente em conta

específica a ser aberta e manüda em agência de estabelecimento baocário oficial, ficando vedada stra

utilização para remuner4ão de despesas com pessoal ou encârgos sociais, bem como pafir

financiamento de qualquer despesa nâo virculada diretaments às finalidades previstas nesta tÉi, de

acordo com o previsto no panlgrafo único, do aÍ. 8o, a Lei Complementar Nacional no l0l, de M de

maio de 2000.

Art. 13. Aplicam-se ao Fundo, instituído por esta tÉi, todas as disposições comtitucionais e legais

qne rcgern a institvição e operrc,ionali@ de ârndos assemelhados.

AÍt 14. Esta Lei seni regulmentada, no qÜe couber, poÍ DecÍeto, no prazo de 120 (c€nto e vinte)

dias a contar da sua publicação.

Art 15. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, ern 03 de junho

de2022.

MARIANNA AL A NASCIMENTo
ta

Dq,

Bepaoveoo flaepaovroo
Pau Eà!oít@J
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Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08. 148.421/0001-76 | Áy. Çeaúlio Yargas, I 323 - Ce*o


